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“Erga a voz em favor dos que não podem defender-se, seja o defensor de todos os desamparados. 
Erga a voz e julgue com justiça; defenda os direitos dos pobres e dos necessitados". (Provérbios de Salomão 31:8,9) 
 

AO JUÍZO DA 3ª VARA EMPRESARIAL COMARCA DA CAPITAL 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO RO RJ. TJRJ. 

 
PROCESSO: 0165950-68.2014.8.19.0001  
 
 
XXXXXXXXXX por meio de seus advogados, ISRAEL ALVES DE OLIVEIRA 
OAB/RJ 77393 e VIRGINIA CORTEZ OAB/RJ 128.310 com endereço eletrônico 
advogadoisrael@gmail.com  , advogadavirginiacortez@gmail.com  
vem CHAMAR O FEITO A ORDEM 
Inicialmente: 
 
A falência da MASSA FALIDA EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S/A foi decretada por 
este Douto Juízo em 18/09/2014, há cerca de 11 (onze) anos, TENDO SIDO 
CELEBRADO ACORDO ENVOLVENDO GRUPO MAXIMA E MASSA FALIDA, com 
autorização deste Juizo. 
 
DA TRANSAÇÃO: 
É cediço que as partes contratantes devem atender aos princípios de probidade e 
boa-fé antes, durante e após a realização do contrato, que possui função social. 
O GRUPO MÁXIMA e a MASSA FALIDA firmaram acordo no valor à epoca de 
R$2.600.00,00, onde foi estabelecido compromisso de pagamento de acordo com o 
quadro geral de credores de 15/07/2021 existente e anexado ao acordo nesta 
mesma data; 
As partes pactuaram também, implicitamente, que o excedente, na forma de juros e 
correção monetária, pagariam aos demais credores trabalhistas e os 
extraconcursais, visto que estes frutos civis, são acessórios e acessório deve seguir 
o principal. 
Estaqbelecidas estas premissas, não pode o ADMINISTRADOR JUDICIAL pagar 
NENHUM OUTRO TIPO DE CREDOR QUE NÃO SEJA TRABALHISTA, como 
também, não pode deixar de adimplir com as despesas extraconcursais. 
Os princípios inerentes a todos os contratos no nosso ordenamento jurídico estão 
definidos como, princípio da probidade e princípio da boa-fé e ambos estão inscritos 
no caput do artigo 422 do Código Reale.   

Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão 
do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-
fé. 







 
 

 
O instituto da TRANSAÇÃO previsto no artigo 840 e seguintes do Codex estabelece 
as premissas para a sua realização, senão vejamos: 

 
Art. 840. É lícito aos interessados prevenirem ou terminarem o 
litígio mediante concessões mútuas. 
Art. 841. Só quanto a direitos patrimoniais de caráter privado se 
permite a transação. 
Art. 843. A transação interpreta-se restritivamente, e por ela não 
se transmitem, apenas se declaram ou reconhecem direitos. 

 
Diante do instituído pelo Legislador, verifica-se que o GRUPO MÁXIMA e a MASSA 
FALIDADE EXPANDIR PARTICIPAÇÕES terminaram o litígio judicial estabelecido 
no processo nº 0266060-36.2018.8.19.0001, em curso na 3ª Vara Empresarial da 
Comarca da Capital, de maneira lícita, com a oitiva do Ministério Público e 
autorização do Juízo Falimentar e este pacto foi homologado pelo Juízo 
Empresarial. 
Os direitos transacionados pelo GRUPO MÁXIMA e pela MASSA FALIDA 
EXPANDIR PARTICIPAÇÕES são de natureza patrimonial de caráter privado. 
A TRANSAÇÃO reconheceu o direito dos trabalhadores do quadro geral de 
credores existentes em 15/07/2021 além das despesas extraconcursais.   
Registre-se que o acordo previa inicialmente, o pagamento em 24 parcelas, o que 
terminaria em 2023. E, pasme, excelência! O ADMINISTRADOR JUDICIAL em 
2024, quer violar a transação e assim, eternizar esta demanda.   
 
DA SOLIDARIEDADE: 
A TRANSAÇÃO entre o GRUPO MÁXIMA e a MASSA FALIDA estabeleceu um 
vínculo de solidariedade passiva, obrigando-os a pagar os valores do quadro de 
credores de 15/07/2021.    

 
Art. 275. O credor tem direito a exigir e receber de um ou de alguns dos 
devedores, parcial ou totalmente, a dívida comum; se o pagamento tiver sido 
parcial, todos os demais devedores continuam obrigados solidariamente pelo 
resto. 
Parágrafo único. Não importará renúncia da solidariedade a propositura de 
ação pelo credor contra um ou alguns dos devedores. 
 
 
 
 
 
 

 





 
 

1 – DA ATA FINAL DE 10/12/2021 DA CEJUSC – REALIZAÇÃO DE 06 SESSÕES 
DE MEDIAÇÃO PELA CEJUSC E A INFORMAÇÃO DA CELEBRAÇÃO DA 
TRANSAÇÃO COM EXCLUSIVIDADE PARA PAGAMENTO DE DÍVIDAS 
TRABALHISTAS E EXTRACONCURSAIS: 
 

 
1.2 – DA MINUTA DA TRANSAÇÃO DE 30/11/2021 JUNTADA A ATA FINAL DA 
CEJUSC COM OS TERMOS DA EXCLUSIVIDADE DE PAGAMENTO PARA AS 
DÍVIDA TRABALHISTAS E EXTRACONCURSAIS: 
 

 
 
1.3 – DO PARECER FAVORÁVEL DO MP E DA AUTORIZAÇÃO DO JUÍZO 
DESTES AUTOS DE FALÊNCIA: 
 

 





 
 

2 - DO ACORDO HOMOLOGADO E COM TRÂNSITO EM JULGADO PARA 
PAGAR CREDORES TRABALHISTAS: 
2.1 – DO QUADRO GERAL DE CREDORES APRESENTADO PARA A 
TRANSAÇÃO: 

 
 
2.2 – DA FORMA IRREVOGÁVEL E IRRETRATÁVEL DA TRANSAÇÃO: 

 
 
2.3 – DO PAGAMENTO EXCLUSIVO PARA CREDORES TRABALHISTAS E 
EXTRACONCURSAIS: 

 
 
2.4 – DA GARANTIA DO PAGAMENTO INTEGRAL DOS CREDORES 
TRABALHISTAS:   

 
 
2.5 – DA INEXISTÊNCIA DE TERMO ADITIVO A TRANSAÇÃO REALIZADA: 

 
 
2.6 – DA INEFICÁCIA DE ESTIPULAÇÃO AO CONTRÁRIO A TRANSAÇÃO 
REALIZADA: 

 
 
 
 





 
 

2.7 – DA CIÊNCIA DO ADMINISTRADOR JUDICIAL SOBRE OS RENDIMENTOS 
DEPOSITADOS NO CUMPRIMENTO DA TRANSAÇÃO: 

 
 
2.9 – DO EQUÍVOCO DO MP E DO JUÍZO AO REGISTRAR O CUMPRIMENTO 
DO ACORDO: 

 





 
 

 
 
Ora, excelência! O Instrumento Particular de Transação estabeleceu obrigações 
jurídicas para o GRUPO MÁXIMA e para a MASSA FALIDA EXPANDIR 
PARTICIPAÇÕES. 
O GRUPO MÁXIMA cumpriu a obrigação de depositar o valor acordado de 
R$2.600.000,00, porém, o ADMINISTRADOR DA MASSA FALIDA EXPANDIR 
PARTICIPAÇÕES ainda não cumpriu a sua obrigação de pagar exclusivamente as 
dívidas trabalhistas e extraconcursais, no montante indicado no QUADRO GERAL 
DE CRDORES DE 15 DE JULHO DE 2021.  
 
3 – DA ESTIPULAÇÃO A FAVOR E TERCEIROS: 
O GRUPO MÁXIMA estipulou em favor de terceiros, os trabalhadores listados no 
quadro geral de credores de 15/07/2021 e o GRUPO MÁXIMA pode exigir o 
cumprimento da obrigação conforme pactuada, por isso, o GRUPO MÁXIMA deve 
ser intimado desta decisão ABSURDA do ADMINISTRADOR JUDICIAL, como 
determina o artigo 436 do Código Civil, in verbis: 

Art. 436. O que estipula em favor de terceiro pode exigir o 
cumprimento da obrigação. 





 
 

Parágrafo único. Ao terceiro, em favor de quem se estipulou a 
obrigação, também é permitido exigi-la, ficando, todavia, sujeito às 
condições e normas do contrato, se a ele anuir, e o estipulante 
não o inovar nos termos do art. 438. 

Ora, excelência! Todos os trabalhadores da lista do quadro geral de credores 
trabalhistas existentes e pre-apresentada junto com o acordo podem exigir do 
GRUPO MÁXIMA os valores ali indicados. 
 O ADMINISTRADOR JUDICIAL está promovendo o ambiente para a propositura 
de centenas de ações judiciais em face do GRUPO MÁXIMA.   
O acordo está sob ameaça! O GRUPO MÁXIMA precisa ser intimado sobre o 
requerimento do ADMINISTRADOR de receber 5% e não 1,5%, retirando, 3,5% do 
valor estabelecido para pagamento na TRANSAÇÃO HOMOLOGADA E 
TRANSITADA EM JULGADO por um juiz togado. 
O administrador e este proprio Juizo nao podem violar as cláusulas da transação 
celebrada! 
Abaixo a informação considerada no item 06 para a realização do pacto. Se outro 
fosse o percentual, o GRUPO MÁXIMA deveria aumentar o valor que designou para 
as dívidas trabalhista.    

 
 
4 - O EDITAL DE 15 DE JULHO DE 2021 CONTÉM O QUADRO DE CREDORES E 
SEUS RESPECTIVOS VALORES A SEREM PAGOS PELA TRANSAÇÃO FEITA 
COM O GRUPO MÁXIMA, FLS. 10913 a 10926: 
TOTAL DE R$2.160.363,72 DE CRÉDITOS TRABALHISTAS 
4.1 – QUADRO GERAL DE CREDORES PERTENCENTE A TRANSAÇÃO DE 
15/07/2021: 

 
FLS.10.913 

 
 





 
 

4.2 – PARTE FINAL DO EDITAL DO QUADRO GERAL DE CREDORES DE 
15/07/2021: 
FLS.10.917 

 
 

Excelência! Os valores transferidos para a MASSA FALIDA EXPANDIR, de 
R$2.600.000,00 foram para pagar as dívidas trabalhistas de R$2.160.363,72 e 
verbas extraconcursais. 
O ADMINISTRADOR JUDICIAL NÃO PODE ROMPER O ACORDO, o Juízo deve 
fazer valer a sentença homologatória transitada em julgado, sob pena da violação a 
coisa julgada, ao direito adquirido dos trabalhadores listados, o ato jurídico perfeito 
e violação ao princípio da segurança jurídica.  
 
4.3 - DOS FRUTOS CIVIS DA TRANSAÇÃO HOMOLOGADA E TRANSITADA EM 
JULGADO: 
O depósito de R$2.600,000,00 rendeu juros e correção monetária, o excedente, são 
frutos civis e devem ter a mesma destinação da TRANSAÇÃO, pois o acessório 
deve seguir o principal. Não cabe ao ADMINISTRADOR DECIDIR SOBRE OS 
ACESSÓRIOS, a sentença da TRANSAÇÃO JÁ TRANSITOU EM JULGADO. 
O ADMINISTRADOR DEVE PAGAR O PACTUADO, não há possibilidade de utilizar 
o seu próprio arbítrio e realizar RATEIO, em prejuízo aos trabalhadores e seus 
valores listados. 
A TRANSAÇÃO estabeleceu condições que não podem ser desobedecidas, pois 
estão sob o “manto” da IMUTABILIDADE CONSTITUCIONAL: A coisa julgada, o 
direito adquirido e o ato jurídico perfeito são conceitos jurídicos que estão 
protegidos pelo inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal. 
As partes acordantes eram capazes, o MP foi ouvido e o Poder Judiciário 
homologou. 
 

Os credores trabalhistas que se habilitaram, após o 
quadro geral de credores de 15 de julho de 2021, 
devem receber de acordo com a ordem de habilitação, 
pois o valor excedente gerado pelos juros e correção 
monetária deve pagar os credores trabalhistas. 
 





 
 

5 – DAS ALEGAÇÕES DO ADMINISTRADOR JUDICIAL QUE VIOLAM O 
QUADRO GERAL DE CREDORES DA TRANSAÇÃO: 
FLS.12.873 – Informação dos frutos civis: R$3.015.328,29 – R$2.600.000,00 = 
R$415.328,29. 

 
 
5.1 – Total dos créditos extraconcursais, sem considerar os honorários do 
ADMINISTRADOR JUDICIAL: R$19.032,09 + R$6.790,98 + R$3.665,00 + 
R$121.352,00 = R$150.840,07.  

 
 
5.2 – DOS HONORÁRIOS RECEBIDOS PELO ADMINISTRADOR JUDICIAL: 
O ADMINISTRADOR JUDICIAL recebeu R$117.587,72 e recebeu também, 
R$32.861,08, totalizando, R$150.448,80. 
O ADMINISTRADOR JUDICIAL ALEGA SER 60% DE 5% DE SEUS 
HONORÁRIOS e afirma que 40% (R$78.391,82) devem ser reservados para 
pagamento após o relatório final da falência. 

 
5.3 – Não obstante, o instrumento hábil para tratar do pagamento dos honorários do 
ADMINISTRADOR JUDICIAL, por decisão em TRANSAÇÃO HOMOLOGADA, 
consta o patamar de 1,5% e o ADMINISTRADOR JUDICIAL CONCORDOU, o 
Ministério Público também e o Juízo homologou em 2021, tratando-se de coisa 
julgada. 





 
 

A proposta de homologação de honorários, o parecer do MP e a decisão favorável 
do Juízo de 5% constituem um erro de direito, pois, para alterar qualquer processo 
com trânsito em julgado, deve-se promover AÇÃO RESCISÓRIA e esta não foi 
promovida, para alterar a decisão de 2021, e por óbvio, não se pode mais fazê-lo.    
 
6 – DO ALEGADO VALOR DOS RECURSOS LÍQUIDOS:R$2.786.096,40, FLS. 
12879: 
Deve-se RETIRAR da planilha o valor de 3,5% dos honorários do 
ADMINISTRADOR JUDICIAL, pois ele deve receber 1,5 %. 

 
O EDITAL da 3ª Vara Empresarial  publicado no dia 15 de julho de 2021 por ordem 
do juiz DIOGO BARROS BOECHAT que rubricou todas as páginas do quadro geral 
de credores (fls.10879 a 10895), juntamente, com o ADMINISTRADOR JUDICIAL 
deve ser respeitado.    

 

 
A certidão de publicação consta nas fls. 10927. 

 





 
 

DA CONFISSÃO DO ADMINISTRADOR JUDICIAL DE QUE HAVIA “SOBRA” DE 
RECURSOS APÓS O QUADRO DE CREDORES TRABALHISTAS PUBLICADOS 
NO EDITAL: 

 
 
DAS AFIRMAÇÕES DE QUE CONSTAM “AS IMPUGNAÇÕES TEMPESTIVAS E 
COM AS HABILITAÇÕES E AS IMPUGNAÇÕES RETARDATÁRIAS DECIDIDAS 
ATÉ O MOMENTO DA FORMAÇÃO DO QGC – QUADRO GERAL DE 
CREDORES: 

 
 
Em contra-razões aos embargos de declaração, as fls.11.459, item 13, o GRUPO 
MÁXIMA afirma que:”Apenas se pontuou que no instrumento de transação que o 
valor ofertado é mais que suficiente para o pagamento integral de todo o passivo 
trabalhista homologado até aquele momento.” 





 
 

 
Ora, excelência! A parte acordante decididamente interpreta as obrigações 
assumidas na TRANSAÇÃO como foi dito até este momento: todos os credores 
trabalhistas devem ser pagos respeitando os seus respectivos créditos inscritos e 
homologados. 
 
FLS. 11.460 

 
FLS.11.461 

 





 
 

O Juízo ao decidir os embargos de declaração declarou que o pagamento deve ser 
realizado conforme os credores e seus créditos constante no QGC, Fls.11.467 e 
11.468. 

  
 
As fls. 11. 700 o GRUPO MÁXIMA reafirma a sua declaração de que há valores 
para pagar os credores trabalhistas habilitados no QGC: 

 
O ADMINISTRADOR JUDICIAL NÃO FEZ A RESERVA DOS CRÉDITOS, NÃO 
SEPAROU DO MONTE:  
FLS. 11.700, petição do GRUPO MÁXIMA:  

 
 
 
 





 
 

As fls. 11.742 em contra-razões de embargos o ADMINISTRADOR JUDICIAL 
informa haver 320 credores no QUADRO GERAL DE CREDORES: 

 
FLS. 11.746/11.747/11.748 A SENTENÇA EM 2º EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
AFIRMA QUE O ACORDO CONTEMPLA OS 320  CREDORES DO QUADRO 
GERAL DE CREDORES: 
FLS. 11.747 

 
DOS VALORES ARRECADADOS PELA MASSA FALIDA: 

 
 
 
 
 





 
 

 
 
 
TOTAL DE VALORES ARRECADADOS PELA MASSA FALIDA, FLS. 12.003 a 
12.008 – PROPOSTA DE HONORÁRIOS DO ADMINISTRADOR: 

 

 
DOS CREDORES INCLUÍDOS: 
A lista do ADMINISTRADOR JUDICIAL de fls. 12.879 a 12.885, anexo da 2ª 
premissa, acrescentou 9 (nove) credores. 
1 – Bárbara Cristina Candido de Torres: R$108.600,00; 
2 – Carlos Alexandre Alves Crevelin R$10.381,56; 
3 – Guilherme Rocha Peclat R$63.420,88; 
4 – Joelma Oliveira dos Santos, R$73.041,12; 
5 – Paulo do Espírito Santo Batista R$106.883,80; 
6 – Raquel Maria da Silva R$18.557,29; 
7 – Tathiana Chedid Vieiraalves R$81.142,55; 
8 – Valéria da Silva Bittencourt R$108.600,00; 
9 – Vera Lúcia Fernandes da Cunha R$19.848,03. 





 
 

DO RATEIO QUE PROPÕE PAGAR APENAS R$943.241,29: 
O ADMINISTRADOR JUDICIAL realizou a seguinte operação aritmética: Dividiu o 
valor dos recursos líquidos pelo número de credores trabalhista da nova listagem: 
R$2.786.096,40 divididos por 330= 8.442,716363 
 
DOS EQUÍVOCOS DESTA DIVISÃO: 
1 – A TRANSAÇÃO estabeleceu que os recursos financeiros seriam de USO 
EXCLUSIVO para pagamento de credores trabalhistas e despesas extraconcursais, 
logo, não pode se estabelecer uma listagem de pagamento que informa que serão 
gastos R$943.241,29. E o SALDO RESTANTE???  
2 – A obrigação de pagar o QGC estabelecida para a MASSA FALIDA EXPANDIR 
é de R$2.160.362,72 e não de R$943.241,29; 
3 – Há 252  de credores trabalhista que possuem créditos abaixo do valor de 
R$8.442,72, logo, não podem integrar uma conta para se obter um valor a ser 
distribuído por número de credores, eles integram o total de 330, porém, mas não 
receberão a diferança a maior que seus créditos. 
4 - 252 CREDORES TRABALHISTAS COM VALORES ABAIXO DE R$8.442,72, 
CUJO CRÉDITO TOTAL É DE R$284.619,16(???) 
5 – 09 CREDORES TRABALHISTAS DA LISTA DE 15/07/2021 COM AS 
INCLUSÕES QUE RESULTAM EM R$590.475,23;   
Vejamos novamente a proposta do ADMINISTRADOR JUDICIAL: 

 





 
 

 
 

 
Ao acrescentar o valor dos 9 (credores) R$590.475,23 aos R$2.160.362,72 
totalizamos R$2.750.837,95. 
Ao subtrairmos R$2.750.837,95 do valor dos recursos líquidos após despesas 
extraconcursais, de R$2.786.096,40 encontramos um saldo remanescente de 
R$35.258,45. 
Se a arrecadação alcançou o montante de R$3.919.590,96 e este valor serviu de 
base para o cálculo de 5% para os honorários do ADMINISTRADOR JUDICIAL, o 
mesmo valor deve ser utilizados para as contas finais, abatendo-se o valor das 
despesas extrconcursais e o saldo ser empregado no pagamento dos credores 
trabalhistas. 
DEPESAS EXTRACONCURSAIS:  
(195.979,54) 
(19.032, 09) 
(6.790,98) 
(3.665,00) 
(121.352,00) 
TOTAL: 346.818,61 
3.919.590,96 - 346.818,61= 3.572.772,35. 
O ADMINISTRADOR JUDICIAL informa um saldo BANCÁRIO inicial de 
R$3.015.028,20 e um saldo líquido após despesas extraconcursais de 
R$2.786.096,40.   
 
Se fizermos a conta considerando o montante arrecadado ou se utilizarmos o saldo 
da conta bancária informado pelo ADMINISTRADOR JUDICIAL, AINDA SIM, 
PODE-SE PAGAR OS CREDORES TRABALHISTAS COM O MONTANTE 
INTEGRAL SEM RATEIO.  
 





 
 

DOS PEDIDOS: 
 
ISTO POSTO requer:  

a) SEJA O FEITO CHAMADO A ORDEM, a fim de efetuar os seguintes 
pagamentos, assim discriminados: 

b) GRUPO 01 - Seja autorizado o pagamento imediato aos 252 credores até 
8.442,71, conforem sugerido pelo AJ, facilitando o regular prosseguimento do 
feito comnovo QGC; 

c) GRUPO 02 - Seja ordenado que se paguem os totais estabelecidos no acordo 
entabulado em 2021, e conforme prometido e dito pelo AJ as fls. 11.742 em 
contra-razões de embargos o ADMINISTRADOR JUDICIAL informa haver 320 
credores no QUADRO GERAL DE CREDORES: 

 
 

d) GRUPOS 03 - Feitos os pagamentos acima (GRUPOS 01 e 02), se apure o 
saldo e se efetuem os pagamentos aos demais credores retardatários 
(inscritos no QGC após a celebração do acordo com o grupo Máxima), de 
acordo com o saldo existente; 

 
E) INDEFERIDOS OS REQUERIMENTOS ACIMA FORMULADOS, 
ALTERNATIVAMENTE, REQUER, SEJA CHAMADA A LIDE GRUPO MAXIMA, 
AFIM DE SE ESTUDAR A POSSIBILIDADE DE SE ALTERAR O ACORDO 
FORMULADO, AI INCLUIDOS O AUMENTO DO PERCENTUAL DO AJ DE 
1,5% PARA 5% E NÃO PAGAMENTOS AOS CREDORES ATÉ ENTÃO 
INSCRITOS, CUJO QUADRO GERAL DE CREDORES FOI INCLUSIVE 
JUNTADO AOS AUTOS ANTES DA ASSINATURA DO ACORDO, 
DECLARANDO-SE NULO O ACORDO OU A AUTORIZAÇÃO PARA 
FORMULAÇÃO DO ACORDO, UMA VEZ QUE ATO NULO NAO GERA 
CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS. 

 
Rio de Janeiro, 11/11/2024. 
 
ISRAEL ALVES DE OLIVEIRA OAB/RJ 077393 
VIRGINIA CORTEZ OAB/RJ 125.310  
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“Erga a voz em favor dos que não podem defender-se, seja o defensor de todos os desamparados. 
Erga a voz e julgue com justiça; defenda os direitos dos pobres e dos necessitados". (Provérbios de Salomão 31:8,9) 
 

AO JUÍZO DA 3ª VARA EMPRESARIAL COMARCA DA CAPITAL 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO RO RJ. TJRJ. 

 
PROCESSO: 0165950-68.2014.8.19.0001 
 
(FAVOR DESCONSIDERAR REQUERIMENTO ANTERIOR DE FLS. 12.962)  
 
 
ISRAEL ALVES DE OLIVEIRA, na qualidade de credor extra concursal, bem como 
seus patrocinados, todos na qualidade de credores trabalhistas, a seguir nominados 
e listados abaixo: SILVIO MATOS DO NASCIMENTO, IDIMAR DA COSTA 
ANDRADE JUNIOR, PHILLIP FERREIRA MELLO, MARIA ADELAIDE CARNEIRO, 
LENISE PIRES LIMA, JOSIANE DA CONCEICAO LEVINO DOS SANTOS, 
WILLIAN CLARE PINTO, VERLANIA ROSA DE MORAES, EDUARDO ROBERTO 
REIS, JOSENILDO PESSOA DE SOUZA, GABRIEL LOSSIO PINTO DE SOUZA, 
CIDALIA VIEGAS FONTES, AGOSTINHO JOSE PLACIDO VIARD, HENRIQUE 
OCTAVIANO CAMARGO SILVA, ELISANGELA MONTEIRO DE JESUS, ANDREA 
SOARES BASTOS, ANDRE LUIZ DA COSTA DEGANI, ANA PAULA RODRIGUES, 
ADRIANA GUERREIRO DOS SANTOS, TODOS JÁ QUALIFICADOS NESTES 
AUTOS NA QUALIDADE CREDORES PREFERENCIAIS TRABALHISTAS, vem, 
ante Vossa Excelência, por meio de seu patrono por meio de seus advogados, 
ISRAEL ALVES DE OLIVEIRA OAB/RJ 77393 e VIRGINIA CORTEZ OAB/RJ 
128.310 com endereço eletrônico advogadoisrael@gmail.com, 
advogadavirginiacortez@gmail.com, CHAMAR O FEITO A ORDEM 
Inicialmente: 
A falência da MASSA FALIDA EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S/A foi decretada por 
este Douto Juízo em 18/09/2014, há cerca de 11 (onze) anos, TENDO SIDO 
CELEBRADO ACORDO ENVOLVENDO GRUPO MAXIMA E MASSA FALIDA, com 
autorização deste Juizo. 
 
DA TRANSAÇÃO: 
É cediço que as partes contratantes devem atender aos princípios de probidade e 
boa-fé antes, durante e após a realização do contrato, que possui função social. 
O GRUPO MÁXIMA e a MASSA FALIDA firmaram acordo no valor à epoca de 
R$2.600.00,00, onde foi estabelecido compromisso de pagamento de acordo com o 
quadro geral de credores de 15/07/2021 existente e anexado ao acordo nesta 
mesma data; 







 
 

As partes pactuaram também, implicitamente, que o excedente, na forma de juros e 
correção monetária, pagariam aos demais credores trabalhistas e os 
extraconcursais, visto que estes frutos civis, são acessórios e acessório deve seguir 
o principal. 
Estaqbelecidas estas premissas, não pode o ADMINISTRADOR JUDICIAL pagar 
NENHUM OUTRO TIPO DE CREDOR QUE NÃO SEJA TRABALHISTA, como 
também, não pode deixar de adimplir com as despesas extraconcursais. 
Os princípios inerentes a todos os contratos no nosso ordenamento jurídico estão 
definidos como, princípio da probidade e princípio da boa-fé e ambos estão inscritos 
no caput do artigo 422 do Código Reale.   

Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão 
do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-
fé. 

 
O instituto da TRANSAÇÃO previsto no artigo 840 e seguintes do Codex estabelece 
as premissas para a sua realização, senão vejamos: 

 
Art. 840. É lícito aos interessados prevenirem ou terminarem o 
litígio mediante concessões mútuas. 
Art. 841. Só quanto a direitos patrimoniais de caráter privado se 
permite a transação. 
Art. 843. A transação interpreta-se restritivamente, e por ela não 
se transmitem, apenas se declaram ou reconhecem direitos. 

 
Diante do instituído pelo Legislador, verifica-se que o GRUPO MÁXIMA e a MASSA 
FALIDADE EXPANDIR PARTICIPAÇÕES terminaram o litígio judicial estabelecido 
no processo nº 0266060-36.2018.8.19.0001, em curso na 3ª Vara Empresarial da 
Comarca da Capital, de maneira lícita, com a oitiva do Ministério Público e 
autorização do Juízo Falimentar e este pacto foi homologado pelo Juízo 
Empresarial. 
Os direitos transacionados pelo GRUPO MÁXIMA e pela MASSA FALIDA 
EXPANDIR PARTICIPAÇÕES são de natureza patrimonial de caráter privado. 
A TRANSAÇÃO reconheceu o direito dos trabalhadores do quadro geral de 
credores existentes em 15/07/2021 além das despesas extraconcursais.   
Registre-se que o acordo previa inicialmente, o pagamento em 24 parcelas, o que 
terminaria em 2023. E, pasme, excelência! O ADMINISTRADOR JUDICIAL em 
2024, quer violar a transação e assim, eternizar esta demanda.   
 
DA SOLIDARIEDADE: 
A TRANSAÇÃO entre o GRUPO MÁXIMA e a MASSA FALIDA estabeleceu um 
vínculo de solidariedade passiva, obrigando-os a pagar os valores do quadro de 
credores de 15/07/2021.    

 





 
 

Art. 275. O credor tem direito a exigir e receber de um ou de alguns dos 
devedores, parcial ou totalmente, a dívida comum; se o pagamento tiver sido 
parcial, todos os demais devedores continuam obrigados solidariamente pelo 
resto. 
Parágrafo único. Não importará renúncia da solidariedade a propositura de 
ação pelo credor contra um ou alguns dos devedores. 
 

1 – DA ATA FINAL DE 10/12/2021 DA CEJUSC – REALIZAÇÃO DE 06 SESSÕES 
DE MEDIAÇÃO PELA CEJUSC E A INFORMAÇÃO DA CELEBRAÇÃO DA 
TRANSAÇÃO COM EXCLUSIVIDADE PARA PAGAMENTO DE DÍVIDAS 
TRABALHISTAS E EXTRACONCURSAIS: 
 

 
1.2 – DA MINUTA DA TRANSAÇÃO DE 30/11/2021 JUNTADA A ATA FINAL DA 
CEJUSC COM OS TERMOS DA EXCLUSIVIDADE DE PAGAMENTO PARA AS 
DÍVIDA TRABALHISTAS E EXTRACONCURSAIS: 
 

 
1.3 – DO PARECER FAVORÁVEL DO MP E DA AUTORIZAÇÃO DO JUÍZO 
DESTES AUTOS DE FALÊNCIA: 

 





 
 

2 - DO ACORDO HOMOLOGADO E COM TRÂNSITO EM JULGADO PARA 
PAGAR CREDORES TRABALHISTAS: 
2.1 – DO QUADRO GERAL DE CREDORES APRESENTADO PARA A 
TRANSAÇÃO: 

 
 
2.2 – DA FORMA IRREVOGÁVEL E IRRETRATÁVEL DA TRANSAÇÃO: 

 
 
2.3 – DO PAGAMENTO EXCLUSIVO PARA CREDORES TRABALHISTAS E 
EXTRACONCURSAIS: 

 
 
2.4 – DA GARANTIA DO PAGAMENTO INTEGRAL DOS CREDORES 
TRABALHISTAS:   

 
2.5 – DA INEXISTÊNCIA DE TERMO ADITIVO A TRANSAÇÃO REALIZADA: 

 
 
2.6 – DA INEFICÁCIA DE ESTIPULAÇÃO AO CONTRÁRIO A TRANSAÇÃO 
REALIZADA: 

 
 
 
 
 





 
 

2.7 – DA CIÊNCIA DO ADMINISTRADOR JUDICIAL SOBRE OS RENDIMENTOS 
DEPOSITADOS NO CUMPRIMENTO DA TRANSAÇÃO: 

 
 
 
 
 
 
2.9 – DO EQUÍVOCO DO MP E DO JUÍZO AO REGISTRAR O CUMPRIMENTO 
DO ACORDO: 

 





 
 

 
 
Ora, excelência! O Instrumento Particular de Transação estabeleceu obrigações 
jurídicas para o GRUPO MÁXIMA e para a MASSA FALIDA EXPANDIR 
PARTICIPAÇÕES. 
O GRUPO MÁXIMA cumpriu a obrigação de depositar o valor acordado de 
R$2.600.000,00, porém, o ADMINISTRADOR DA MASSA FALIDA EXPANDIR 
PARTICIPAÇÕES ainda não cumpriu a sua obrigação de pagar exclusivamente as 
dívidas trabalhistas e extraconcursais, no montante indicado no QUADRO GERAL 
DE CRDORES DE 15 DE JULHO DE 2021.  
 
3 – DA ESTIPULAÇÃO A FAVOR E TERCEIROS: 
O GRUPO MÁXIMA estipulou em favor de terceiros, os trabalhadores listados no 
quadro geral de credores de 15/07/2021 e o GRUPO MÁXIMA pode exigir o 
cumprimento da obrigação conforme pactuada, por isso, o GRUPO MÁXIMA deve 
ser intimado desta decisão ABSURDA do ADMINISTRADOR JUDICIAL, como 
determina o artigo 436 do Código Civil, in verbis: 

Art. 436. O que estipula em favor de terceiro pode exigir o 
cumprimento da obrigação. 





 
 

Parágrafo único. Ao terceiro, em favor de quem se estipulou a 
obrigação, também é permitido exigi-la, ficando, todavia, sujeito às 
condições e normas do contrato, se a ele anuir, e o estipulante 
não o inovar nos termos do art. 438. 

Ora, excelência! Todos os trabalhadores da lista do quadro geral de credores 
trabalhistas existentes e pre-apresentada junto com o acordo podem exigir do 
GRUPO MÁXIMA os valores ali indicados. 
 O ADMINISTRADOR JUDICIAL está promovendo o ambiente para a propositura 
de centenas de ações judiciais em face do GRUPO MÁXIMA.   
O acordo está sob ameaça! O GRUPO MÁXIMA precisa ser intimado sobre o 
requerimento do ADMINISTRADOR de receber 5% e não 1,5%, retirando, 3,5% do 
valor estabelecido para pagamento na TRANSAÇÃO HOMOLOGADA E 
TRANSITADA EM JULGADO por um juiz togado. 
O administrador e este proprio Juizo nao podem violar as cláusulas da transação 
celebrada! 
Abaixo a informação considerada no item 06 para a realização do pacto. Se outro 
fosse o percentual, o GRUPO MÁXIMA deveria aumentar o valor que designou para 
as dívidas trabalhista.    

 
 
4 - O EDITAL DE 15 DE JULHO DE 2021 CONTÉM O QUADRO DE CREDORES E 
SEUS RESPECTIVOS VALORES A SEREM PAGOS PELA TRANSAÇÃO FEITA 
COM O GRUPO MÁXIMA, FLS. 10913 a 10926: 
TOTAL DE R$2.160.363,72 DE CRÉDITOS TRABALHISTAS 
4.1 – QUADRO GERAL DE CREDORES PERTENCENTE A TRANSAÇÃO DE 
15/07/2021: 

 
FLS.10.913 

 





 
 

4.2 – PARTE FINAL DO EDITAL DO QUADRO GERAL DE CREDORES DE 
15/07/2021: 
FLS.10.917 

 
Excelência! Os valores transferidos para a MASSA FALIDA EXPANDIR, de 
R$2.600.000,00 foram para pagar as dívidas trabalhistas de R$2.160.363,72 e 
verbas extraconcursais. 
O ADMINISTRADOR JUDICIAL NÃO PODE ROMPER O ACORDO, o Juízo deve 
fazer valer a sentença homologatória transitada em julgado, sob pena da violação a 
coisa julgada, ao direito adquirido dos trabalhadores listados, o ato jurídico perfeito 
e violação ao princípio da segurança jurídica.  
 
4.3 - DOS FRUTOS CIVIS DA TRANSAÇÃO HOMOLOGADA E TRANSITADA EM 
JULGADO: 
O depósito de R$2.600,000,00 rendeu juros e correção monetária, o excedente, são 
frutos civis e devem ter a mesma destinação da TRANSAÇÃO, pois o acessório 
deve seguir o principal. Não cabe ao ADMINISTRADOR DECIDIR SOBRE OS 
ACESSÓRIOS, a sentença da TRANSAÇÃO JÁ TRANSITOU EM JULGADO. 
O ADMINISTRADOR DEVE PAGAR O PACTUADO, não há possibilidade de utilizar 
o seu próprio arbítrio e realizar RATEIO, em prejuízo aos trabalhadores e seus 
valores listados. 
A TRANSAÇÃO estabeleceu condições que não podem ser desobedecidas, pois 
estão sob o “manto” da IMUTABILIDADE CONSTITUCIONAL: A coisa julgada, o 
direito adquirido e o ato jurídico perfeito são conceitos jurídicos que estão 
protegidos pelo inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal. 
As partes acordantes eram capazes, o MP foi ouvido e o Poder Judiciário 
homologou. 
 

Os credores trabalhistas que se habilitaram, após o 
quadro geral de credores de 15 de julho de 2021, 
devem receber de acordo com a ordem de habilitação, 
pois o valor excedente gerado pelos juros e correção 
monetária deve pagar os credores trabalhistas. 
 





 
 

5 – DAS ALEGAÇÕES DO ADMINISTRADOR JUDICIAL QUE VIOLAM O 
QUADRO GERAL DE CREDORES DA TRANSAÇÃO: 
FLS.12.873 – Informação dos frutos civis: R$3.015.328,29 – R$2.600.000,00 = 
R$415.328,29. 

 
 
5.1 – Total dos créditos extraconcursais, sem considerar os honorários do 
ADMINISTRADOR JUDICIAL: R$19.032,09 + R$6.790,98 + R$3.665,00 + 
R$121.352,00 = R$150.840,07.  

 
 
 
5.2 – DOS HONORÁRIOS RECEBIDOS PELO ADMINISTRADOR JUDICIAL: 
O ADMINISTRADOR JUDICIAL recebeu R$117.587,72 e recebeu também, 
R$32.861,08, totalizando, R$150.448,80. 
O ADMINISTRADOR JUDICIAL ALEGA SER 60% DE 5% DE SEUS 
HONORÁRIOS e afirma que 40% (R$78.391,82) devem ser reservados para 
pagamento após o relatório final da falência. 

 
 
 
 
 





 
 

5.3 – Não obstante, o instrumento hábil para tratar do pagamento dos honorários do 
ADMINISTRADOR JUDICIAL, por decisão em TRANSAÇÃO HOMOLOGADA, 
consta o patamar de 1,5% e o ADMINISTRADOR JUDICIAL CONCORDOU, o 
Ministério Público também e o Juízo homologou em 2021, tratando-se de coisa 
julgada. 
A proposta de homologação de honorários, o parecer do MP e a decisão favorável 
do Juízo de 5% constituem um erro de direito, pois, para alterar qualquer processo 
com trânsito em julgado, deve-se promover AÇÃO RESCISÓRIA e esta não foi 
promovida, para alterar a decisão de 2021, e por óbvio, não se pode mais fazê-lo.    
 
6 – DO ALEGADO VALOR DOS RECURSOS LÍQUIDOS:R$2.786.096,40, FLS. 
12879: 
Deve-se RETIRAR da planilha o valor de 3,5% dos honorários do 
ADMINISTRADOR JUDICIAL, pois ele deve receber 1,5 %. 

 
 
O EDITAL da 3ª Vara Empresarial  publicado no dia 15 de julho de 2021 por ordem 
do juiz DIOGO BARROS BOECHAT que rubricou todas as páginas do quadro geral 
de credores (fls.10879 a 10895), juntamente, com o ADMINISTRADOR JUDICIAL 
deve ser respeitado.    

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 





 
 

A certidão de publicação consta nas fls. 10927. 

 
 
DA CONFISSÃO DO ADMINISTRADOR JUDICIAL DE QUE HAVIA “SOBRA” DE 
RECURSOS APÓS O QUADRO DE CREDORES TRABALHISTAS PUBLICADOS 
NO EDITAL: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 





 
 

DAS AFIRMAÇÕES DE QUE CONSTAM “AS IMPUGNAÇÕES TEMPESTIVAS E 
COM AS HABILITAÇÕES E AS IMPUGNAÇÕES RETARDATÁRIAS DECIDIDAS 
ATÉ O MOMENTO DA FORMAÇÃO DO QGC – QUADRO GERAL DE 
CREDORES: 

 
 
Em contra-razões aos embargos de declaração, as fls.11.459, item 13, o GRUPO 
MÁXIMA afirma que:”Apenas se pontuou que no instrumento de transação que o 
valor ofertado é mais que suficiente para o pagamento integral de todo o passivo 
trabalhista homologado até aquele momento.” 

 
Ora, excelência! A parte acordante decididamente interpreta as obrigações 
assumidas na TRANSAÇÃO como foi dito até este momento: todos os credores 
trabalhistas devem ser pagos respeitando os seus respectivos créditos inscritos e 
homologados. 
FLS. 11.460 

 





 
 

FLS.11.461 

 
O Juízo ao decidir os embargos de declaração declarou que o pagamento deve ser 
realizado conforme os credores e seus créditos constante no QGC, Fls.11.467 e 
11.468. 

  
 
As fls. 11. 700 o GRUPO MÁXIMA reafirma a sua declaração de que há valores 
para pagar os credores trabalhistas habilitados no QGC: 

 
O ADMINISTRADOR JUDICIAL NÃO FEZ A RESERVA DOS CRÉDITOS, NÃO 
SEPAROU DO MONTE:  
FLS. 11.700, petição do GRUPO MÁXIMA:  

 





 
 

As fls. 11.742 em contra-razões de embargos Opostois por este patrono,  
ADMINISTRADOR JUDICIAL informa haver 320 credores no QUADRO GERAL DE 
CREDORES: 

 
FLS. 11.746/11.747/11.748 A SENTENÇA EM 2º EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
AFIRMA QUE O ACORDO CONTEMPLA OS 320  CREDORES DO QUADRO 
GERAL DE CREDORES: 
FLS. 11.747 

 
 
DOS VALORES ARRECADADOS PELA MASSA FALIDA: 

 
 
 





 
 

 
 
 
TOTAL DE VALORES ARRECADADOS PELA MASSA FALIDA, FLS. 12.003 a 
12.008 – PROPOSTA DE HONORÁRIOS DO ADMINISTRADOR: 

 

 
DOS CREDORES INCLUÍDOS: 
A lista do ADMINISTRADOR JUDICIAL de fls. 12.879 a 12.885, anexo da 2ª 
premissa, acrescentou 9 (nove) credores. 
1 – Bárbara Cristina Candido de Torres: R$108.600,00; 
2 – Carlos Alexandre Alves Crevelin R$10.381,56; 
3 – Guilherme Rocha Peclat R$63.420,88; 
4 – Joelma Oliveira dos Santos, R$73.041,12; 
5 – Paulo do Espírito Santo Batista R$106.883,80; 
6 – Raquel Maria da Silva R$18.557,29; 
7 – Tathiana Chedid Vieiraalves R$81.142,55; 
8 – Valéria da Silva Bittencourt R$108.600,00; 
9 – Vera Lúcia Fernandes da Cunha R$19.848,03. 





 
 

DO RATEIO QUE PROPÕE PAGAR APENAS R$943.241,29: 
O ADMINISTRADOR JUDICIAL realizou a seguinte operação aritmética: Dividiu o 
valor dos recursos líquidos pelo número de credores trabalhista da nova listagem: 
R$2.786.096,40 divididos por 330= 8.442,716363 
 
DOS EQUÍVOCOS DESTA DIVISÃO: 
1 – A TRANSAÇÃO estabeleceu que os recursos financeiros seriam de USO 
EXCLUSIVO para pagamento de credores trabalhistas e despesas extraconcursais, 
logo, não pode se estabelecer uma listagem de pagamento que informa que serão 
gastos R$943.241,29. E o SALDO RESTANTE???  
2 – A obrigação de pagar o QGC estabelecida para a MASSA FALIDA EXPANDIR 
é de R$2.160.362,72 e não de R$943.241,29; 
3 – Há 252  de credores trabalhista que possuem créditos abaixo do valor de 
R$8.442,72, logo, não podem integrar uma conta para se obter um valor a ser 
distribuído por número de credores, eles integram o total de 330, porém, mas não 
receberão a diferança a maior que seus créditos. 
4 - 252 CREDORES TRABALHISTAS COM VALORES ABAIXO DE R$8.442,72, 
CUJO CRÉDITO TOTAL É DE R$284.619,16(???) 
5 – 09 CREDORES TRABALHISTAS DA LISTA DE 15/07/2021 COM AS 
INCLUSÕES QUE RESULTAM EM R$590.475,23;   
Vejamos novamente a proposta do ADMINISTRADOR JUDICIAL: 

 





 
 

 
 

 
Ao acrescentar o valor dos 9 (credores) R$590.475,23 aos R$2.160.362,72 
totalizamos R$2.750.837,95. 
Ao subtrairmos R$2.750.837,95 do valor dos recursos líquidos após despesas 
extraconcursais, de R$2.786.096,40 encontramos um saldo remanescente de 
R$35.258,45. 
Se a arrecadação alcançou o montante de R$3.919.590,96 e este valor serviu de 
base para o cálculo de 5% para os honorários do ADMINISTRADOR JUDICIAL, o 
mesmo valor deve ser utilizados para as contas finais, abatendo-se o valor das 
despesas extrconcursais e o saldo ser empregado no pagamento dos credores 
trabalhistas. 
DEPESAS EXTRACONCURSAIS:  
(195.979,54) 
(19.032, 09) 
(6.790,98) 
(3.665,00) 
(121.352,00) 
TOTAL: 346.818,61 
3.919.590,96 - 346.818,61= 3.572.772,35. 
O ADMINISTRADOR JUDICIAL informa um saldo BANCÁRIO inicial de 
R$3.015.028,20 e um saldo líquido após despesas extraconcursais de 
R$2.786.096,40.   
 
Se fizermos a conta considerando o montante arrecadado ou se utilizarmos o saldo 
da conta bancária informado pelo ADMINISTRADOR JUDICIAL, AINDA SIM, 
PODE-SE PAGAR OS CREDORES TRABALHISTAS COM O MONTANTE 
INTEGRAL SEM RATEIO.  
 





 
 

FINALIZANDO, ESTABELECIDO OU NAO OS CRITERIOS DE PAGAMENTOS 
AQUI OU ALI ESTABELECIDOS, REQUER SEJA OBSERVADO O CRITERIO 
LEGAL DE PAGAMENTO, INDEFRINDO-SE OS PROCEDIMENTOS SUGERIDOS 
NO EDITAL, EM RELAÇÃO AO PAGAMENRTO AOS PATRONOS, UMA VEZ QUE 
NAO SAO LEGAIS AS SEGUINTES EXIGENCIAS: 

 
OBSERVE ESTE JUÍZO AINDA O SEGUINTE: 

A) QUE OS PATRONOS CONSTITUIDOS NESTES AUTOS COM 
PROCURAÇÃO COM PODERES PARA RECEBER E DAR QUITAÇÃO 
(CASO DESTE PATRONO), DEVEM ELES RECEBER NESTES AURTOS DA 
MANEIRA QUE INDICAREM, PODENDO SER FEITO TRANSFERENCIA 
DIRETO PARA A SUA CONTA CORRENTE E NAO AOS AUTORES, NAO 
SE PODENDO PAGAR AOS AUTORES DIRETAMENTE; 

B) OS PAGAMENTOS DEVEM SER FEIOS NESTE PROCESSO, SEM A 
EXIGENCIA EXDRUXULA CONTRIDA NA SUGESTAO DO EDITAL: 
 





 
 

  
COMPARECIMENTO PESSOAL AO ESCRITORIO DO AJ, NUM PROCESSO 
ELETRÔNICO? 
PROCURAÇÃO ATUAL (APÓS EDITAL)? 
PROCURAÇÃO COM OS VALORES EXPRESSOS QUE O CONSTITUIENTE IRÁ 
RECEBER? 
PROCURAÇÃO COM FIRMA RECONHECIDA POR AUTENTICIDADE? 
COPIAS AUTENTICADAS DE DOCUMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO DOS 
AUTORES E CPF DO CONSTITUINTE E DO ADVOGADO? 
 
Uma reflexão, em que mundo estamos??? 
Se estivermos em mundo legal, em um esatdo democriatico de direito, em 
obediência as leis do País, o advogado constituído nos autos, que pôde e pode 
falar o tempo todo em nome do constituinte, peticionar, recorrer, requerer e agora 
não poderá o advogado receber os valores destinados e conseguidos através e por 
meio do trabalho do advogado??????? 
“Que show da xuxa é este?”  
 
DOS PEDIDOS: 
ISTO POSTO requer:  

a) SEJA O FEITO CHAMADO A ORDEM, a fim de efetuar os seguintes 
pagamentos, assim discriminados: 

b) GRUPO 01 - Seja autorizado o pagamento imediato aos 252 credores até 
8.442,71, conforem sugerido pelo AJ, facilitando o regular prosseguimento do 
feito comnovo QGC; 

c) GRUPO 02 - Seja ordenado que se paguem os totais estabelecidos no acordo 
entabulado em 2021, e conforme prometido e dito pelo AJ as fls. 11.742 em 
contra-razões de embargos o ADMINISTRADOR JUDICIAL informa haver 320 
credores no QUADRO GERAL DE CREDORES: 

 

 
77 





 
 

 
 

d) GRUPOS 03 - Feitos os pagamentos acima (GRUPOS 01 e 02), se apure o 
saldo e se efetuem os pagamentos aos demais credores retardatários 
(inscritos no QGC após a celebração do acordo com o grupo Máxima), de 
acordo com o saldo existente; 

 

Requer que os pagamentos sejam feitos atendendo aos 
requerimentos dos patrinos constituídos, conforme 
acima mencionado. 
 
E) INDEFERIDOS OS REQUERIMENTOS ACIMA FORMULADOS, 
ALTERNATIVAMENTE, REQUER, SEJA CHAMADA A LIDE GRUPO MAXIMA, 
AFIM DE SE ESTUDAR A POSSIBILIDADE DE SE ALTERAR O ACORDO 
FORMULADO, AI INCLUIDOS O AUMENTO DO PERCENTUAL DO AJ DE 
1,5% PARA 5% E NÃO PAGAMENTOS AOS CREDORES ATÉ ENTÃO 
INSCRITOS, CUJO QUADRO GERAL DE CREDORES FOI INCLUSIVE 
JUNTADO AOS AUTOS ANTES DA ASSINATURA DO ACORDO, 
DECLARANDO-SE NULO O ACORDO OU A AUTORIZAÇÃO PARA 
FORMULAÇÃO DO ACORDO, UMA VEZ QUE ATO NULO NAO GERA 
CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS. 

 
Rio de Janeiro, 11/11/2024. 
 
ISRAEL ALVES DE OLIVEIRA OAB/RJ 077393 
VIRGINIA CORTEZ OAB/RJ 125.310  
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Gilsete Arêas de Moraes  - Advocacia & Consultoria 

Trabalhista 
EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA  MM  003a VARA EMPRESARIAL 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
 
 

Processo de Falência nº  0165950-68.2014.8.19.0001 

 

Recuperanda: EXPANDIR PARTICIPAÇÃO SA  

 

 

ANA CAROLINA ARAUJO DOS SANTOS,  já devidamente qualificada 

nos autos do processo de habilitação de crédito nº 0174054-73.2019.8.19.0001 , 
por sua patrona constituída conforme instrumento de procuração anexo, vem 

perante V.Exa. expor e requerer o que segue: 

 

A Requerente é credora privilegiada, conforme sentença transitada em 

julgado, processo 0174054-73.2019.8.19.0001, no valor de  R$ 16.561,93. 

 

Ocorre que constou no QGC e lista de rateio, o credito da autora como 

sendo de R$ 1.363,29. 

 

Desta forma, requer a retificação do valor devido a autora no QGC e rateio, 

fazendo constar R$ 16.561,93, conforme sentença em anexo. 

 

No que tange a expedição de mandado de pagamento, pugna para que o 

mandado seja expedido e creditado em nome da patrona da parte Autora, 

aplicados juros e correção monetária até a data do efetivo pagamento conforme 

poderes contidos em procuração, conforme dados que seguem abaixo: 

 

BANCO DO BRASIL 

AGENCIA: 0127-9 

CONTA CORRENTE: 8938-9 

TITULAR: GILSETE AREAS DE MORAES – CPF 008.797.647-16 

 

Que todas as publicações e intimações relacionadas a esta credora sejam 

remetidas a Dra. Gilsete Areas de Moraes - OAB/RJ 86.368, sob pena de 

nulidade. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 2024. 







Gilsete Areas de Moraes  - Advocacia & Consultoria 

Trabalhista 
 

Gilsete Areas de Moraes 

OAB/RJ 86.368 
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EXMO.  SR.  DR. JUIZ DE DIREITO DA  3ª VARA EMPRESARIAL DA 
COMARCA DA CAPITAL – RIO DE JANEIRO- RJ. 

 

 

 Processo nº 0165950-68.2014.8.19.0001 

 

 
RAFAELA GOMES FREITAS, nos autos do processo de falência de MASSA FALIDA DE 
EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S/A, por seu advogado, procuração, em anexo, vem, expor e 
requerer a V. Exª o seguinte: 

 

Tendo em vista que a credora se encontra na listagem de rateio de fls. 12879/12885, vem 
apresentar seus dados bancários, a fim de possibilitar a expedição do mandado de 
pagamento em seu favor, a saber: 

 

No mais, informa que os dados bancários e a Carteira de Identidade 
da credora também foram enviados ao e-mail informado no edital 
de credores - 'pagamentomarsans@licksassociados.com.br', 
conforme comprovam os documentos e-mail e Carteira de 
Identidade da credora, em anexo. 

 
 

Desta forma, requer a credora a expedição de Mandado de Pagamento em seu 
favor. 

 
Pede deferimento. 

 
Rio de Janeiro, 13 de novembro de 2024. 

 

MÁRIO LUÍS SOARES RIBEIRO 

OAB/RJ 75.289 
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